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MEMO. nº 015/2023/CMS 
  Salinópolis/PA, 13 de novembro de 2023. 
 
Ilmo. Presidente da Câmara Municipal de Salinópolis 
Sr. João Erivaldo da Silva 
 
Assunto: Autorização para abertura de processo na contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços 
especializados de reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de passagens 
aéreas interestaduais de quaisquer companhias brasileiras nos trechos e horários 
estabelecidos., a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Salinópolis. 
 
 

Senhor Presidente, 
 

Cumprimentando Vossa Excelência, vimos por meio desta solicitar autorização, 

para abertura de processo licitatório, conforme termo de referencia anexo. A despesa está 

prevista no orçamento da Casa. Com efeito, é necessário que seja realizado o competente 

processo, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
 
 

Edna Maria Teixeira Costa 
Departamento Finaceiro 

Diretora 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1.  O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo os 

serviços especializados de reserva, emissão, marcação, remarcação e cancelamento de 

passagens aéreas interestaduais de quaisquer companhias brasileiras, a fim de atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Salinópolis, conforme especificações e quantidades 

discriminadas neste Termo de Referência. 

2. DO TERMO 
2.1. Este termo de referência foi elaborado pela Câmara Municipal de Salinópolis. As 
dúvidas poderão ser sanadas junto ao referido setor. 

3. DURAÇÃO DO CONTRATO: 

3.1. O prazo de vigência da contratação é referente ao Exercício Financeiro 2023; 

3.2. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu 

objeto não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

3.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DO NÃO FRACIONAMENTO: 

3.1. A contratação de empresa para os serviços de agenciamento de viagens se justifica 

mediante a necessidade de deslocamento dos vereadores, para a participação em reuniões 

e encontros, em que há a necessidade de deslocamento em âmbito interestadual e todos 

os serviços conexos, tendo como finalidade atender às demandas administrativas e demais 

atividades necessárias ao adequado planejamento/execução de suas ações; 

3.2. O serviço em comento leva em conta a necessidade total para o exercício financeiro 

de 2023, portanto, não haverá fracionamento de despesa, uma vez que não haverá 

contratação de mesma natureza até o fim do exercício, que ultrapasse o valor teto neste 

período; 

3.3. Este serviço faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Administração e 

está contemplada no Plano Plurianual (PPA-2022/2025) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigentes (exercício de 2023). 

4. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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4.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de referencia à conta de recursos 

específicos, consignados a Câmara Municipal, na seguinte dotação orçamentária: Exercício 

2023: Unidade Orçamentária: 0101-Câmara Municipal de Salinópolis; Atividade: 01 031 

0001 2.001-Manutenção do Legislativo Municipal; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- 

Outros Serv. de Terceiro Pessoa Jurídica. 

5. ESPECIFICAÇÃO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

5.1. A Emissão de bilhetes de passagens aéreas em âmbito interestadual, compreendendo 

os trechos de ida, volta e trechos em conformidade as normas estabelecidas pela Agencia 

Nacional de Aviação Civil e demais órgãos reguladores, dar-se a após a solicitação da 

Câmara Municipal de Salinópolis. 

5.1.1. Não incidirá cobrança adicional para remarcação e cancelamentos de bilhetes 

efetuados pela Agência de Viagens; 

5.1.2. Quando necessário, a contratada devera providenciar a complementação do trecho 

solicitado, mediante autorização da contratante, através de transporte terrestre ou aéreo; 

5.1.3. O serviço de complementação de trecho poderá ser prestado através de reembolso 

direto para o usuário. 

5.2. A administração rejeitará, no todo ou em parte, as prestações de serviços objeto desse 

termo de referência em desacordo com os termos. 

5.3. Os serviços serão pagos conforme cotação do dia. Que deverá ser emitido pela 

empresa CONTRATADA. 

5.4. A empresa CONTRATADA deverá fazer orçamento prévio com até 3 dias de 

antecedencia, e posterior emissão dos bilhetes aéros conforme ordem de Serviço enviado 

pelo setor demandente de Câmara Municipal de Salinópolis. 

5.5. Os valores estimados a ser pagos do destino Belém/Brasília, devido a oscilação do 

mercado será de no maximo R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX), incluso ida e volta.  

5.6. Por se tratar de mera estimativa de gastos, o valor acima não se constitui, em hipótese 

alguma, compromisso futuro para a CÂMARA MUNICIPAL DE SALINÓPOIS, razão pela 

qual não poderá ser exigido nem considerado como valor para pagamento mínimo, 

podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades da CÂMARA MUNICIPAL DE 

SALINÓPOIS, sem que isso justifique qualquer indenização ao CONTRATADO.  

6. RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1. A contratada deverá disponibilizar os bilhetes, vouchers e demais serviços relacionados 

nos itens nos prazos e locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, inclusive o 

envio por meio de correio eletrônico. 

6.2. Deverá ser entregue, acompanhando os bilhetes de passagens, cópia das 

requisiçõesenviadas para verificação e aceite. 
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6.3. O serviço de agenciamento compreenderá: 

6.3.1. Emissão, reserva, marcação, remarcação e cancelamento de passagens aéreas, 

fazendo ua necessariamente, do MENOR PREÇO – MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO e itinerário mais direto possível, para todas as passagens solicitadas; 

6.3.2. Emitir os bilhetes somente após realizar cotação em todas as companhias que 

atendam ao trecho solicitado, preferencialmente em voos sem escalas e/ou conexões, 

mediante aprovação da contratante; 

6.3.3. Disponibilização de serviço de plantão telefônico, que funcionará ininterruptamente, 

ouseja, 24 (vinte e quatro) horas por dia durante todos os dias da semana, inclusive fim 

desemana e feriados. 

7. OBRIGAÇÕES/RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

CONTRATADA obriga-se a: 

7.1. Efetuara prestação dos serviços em Prazo hábil para a Secretaria Municipal de Saúde, 

em estrita observância das especificações do termo, proposta e contrato, acompanhado do 

bilhete emitido constando detalhadamente as indicações do serviço e prazo dgarantia; 

7.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbitos 

Federais, Estaduais ou Municipais, como também assegurar os direitos e o cumprimento 

de todas as obrigações estabelecidas pelo contrato firmado entre as partes; 

7.3. Empregar, na execução dos serviços, profissionais devidamente capacitados, 

especializados no trato de tarifas e emissão de passagens aéreas nacionais, 

7.4. Manter em contato com a Administração, durante a vigência do Contrato, pessoas, com 

telefone, capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

7.5. Implantar, deforma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 

meticulosa e constante; 

7.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes do Contrato, conforme exigência legal; 

7.7. Informar previamente toda e qualquer alteração nas condições de fornecimento ou 

prestação dos serviços que atinja direta ou indiretamente a CONTRATANTE; 

7.8. Atenderprontamentea quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

dopresente termo de referência; 

7.9. Atender todas as requisições de emissão de E-tickets e/ou passagens aéreas, 

formuladas e pagas pelo contratante, de conformidade com as requisições que lhe foram 

encaminhadas, asquais deverão ser por escrito e devidamente assinadas pelo ordenador 

de despesas; 
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7.10. Comunicar a CONTRATANTE, possíveis cancelamentos de voos onde haja emissão 

de passagens a ser paga por esta secretaria, ficando obrigada a providenciar outro voo nas 

mesmas condições de preço, data e horários compatíveis com o voo anteriormente 

escolhido; 

7.11. Receber os informativos sobre não utilização de bilhetes de passagens emitidas, 

providenciando o devido ressarcimento; 

7.12. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de 

pesquisa próprio, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive 

aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com 

a programação da viagem, fornecendo por escrito, as tarifas de pelo menos 02 (duas) 

companhias aéreas, à época da retirada do bilhete; 

7.13 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.14. Manter, durante toda a execução do contrato compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 

contratação, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021; 

7.15. Havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da empresa 

CONTRATADA, a aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a 

continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, por esta ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATANTE, do procedimento realizado e da documentação da nova empresa, 

considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo 

em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado. 

7.16. Não transferir a terceiros ou a outrem, no todo ou em parte as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.17. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

7.18. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 

estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a Câamara Municipal 

de Salinópolis ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação 

vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

acompanhamento pelo órgão interessado, conforme a Lei Federal nº 14.133/2021; 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

8.1. Cumprir às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 
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8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados de 

acordo com as especificações constantes do termo e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimentos; 

8.3. Exercer a fiscalização do contrato sobre o cumprimento das obrigações da 

CONTRATADA, por meio de servidor especialmente designado; 

8.4. Permitir o acesso dos empregados da contratada, quando necessário, para a prestação 

dos serviços objeto deste contrato; 

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pela 

contratada; 

8.6. Comunicar à contratada, qualquer alteração havida em data e horários das passagens 

jáemitidas; 

8.7. Informar, por escrito, os casos de não utilização de bilhetes de passagens emitidas, 

objetivando o devido ressarcimento; 

8.8. Receber e atestar as faturas apresentadas pela contratada, de conformidade com as 

requisiçõesexpedidas; 

8.9. Solicitar a emissão e o fornecimento de e-tickets e/ou bilhetes de passagens aéreas, 

mediante o pertinente instrumento de requisição de passagens aéreas, numeradas em 

sequência e assinadas pela autoridade competente; 

8.10. Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

deexecução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.11. Comunicar a contratada a ocorrência de divergência entre a requisição e a fatura, 

promovendo a devolução da fatura para correçã; 

8.12. Realizar pesquisas nas companhias aéreas, bem como solicitar e verificar a pesquisa 

de preços das passagens feitas pela contratada, comparando os com os praticados no 

mercado; 

8.13. Solicitar formalmente à CONTRATADA, no caso de não utilização de bilhete de 

passagem, em seu percurso total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao 

trecho (crédito), situação em que a contratada deverá emitir a correspondente Nota de 

Crédito que, por medida de simplificação processual, deve se dar mediante glosa dos 

valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela contratada; 

8.14. Efetuar o pagamento no prazo previsto de até 15 (quinze) dias após a prestação do 

serviço; 

8.15. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência 

e outras previstas no Contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 



Estado do Pará 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINÓPOLIS 
PALÁCIO MANOEL PEDRO CASTRO 

CNPJ: 04.855.318/0001-05 
Fundada em 07 de janeiro de 1884 

 
 

_____________________________________________________________________ 

Av. Beira Mar, nº 1117, Centro, CEP: 68.721-000, Salinópolis-PA. 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal do 

contrato, representante da Administração especialmente designado conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição; 

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados; 

9.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência; 

9.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual; 

9.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

9.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

10. DO PAGAMENTO: 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado; 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

10.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o valor a pagar; e  

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade,  os seguintes documentos: 1) Prova de regularidade fiscal perante a 

Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- 

RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 

358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro u período de validade; 2) Prova 

de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de 

competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período 

de validade; 3) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os 

tributos de competência do Município relativa à sede ou domicílio do proponente dentro de 

seu período de validade; 4) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de 

validade; 5) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que 

poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao; 

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento;  

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos; 

10.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa; 

10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

10.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

http://www.tst.jus.br/certidao
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

10.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)      I 
= 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
     365 TX = Percentual da taxa anual = 

6% 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo; 

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo; 

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento; 
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12. ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 

12.1. ventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021; 

12.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato; 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo; 

13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 
consequência indicadas no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Termo de Referência. 

13.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 15.5.3. Indenizações e 
multas. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, quais sejam: 

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

15.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

 a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste termo de referência, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

15.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 

15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/21, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

16. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

16.1. O custo estimado total da contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXX), 
conforme quadro do item 1.1 deste Termo de Referência. 

ITEM QTD TRECHOS - DESCRIÇÃO DO LOCAL (IDA E VOLTA) 

01 08 BELEM - BRASILIA / BRASILIA - BELEM 

17. DA LEGISLAÇÃO: 

17.1. Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022, que atualiza os valores 
estabelecidos na referida lei, a Câmara Municipal de Salinópolis, faz saber que está em 
andamento um processo de compra direta por dispensa de licitação, conforme segue: 

Art. 75. É dispensável a licitação:  
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras1;  
[...]  
3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste 
artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de 
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aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas 
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada 
a proposta mais vantajosa. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1. Este Termo de Referência é parte integrante do Memorando nº 015/2023-CMS, que 

formaliza o pedido de contratação para serviços gráficos,  acima descristos. 

 

Salinópolis/PA, 13 de novembro de 2023. 

Atenciosamente, 
 
 

Edna Maria Teixeira Costa 
Departamento Finaceiro 

Diretora 

  


